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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO
Cuida-se de pedido para Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito mantido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro Victório Cardassi - IMESB, inaugurado por pedido da Diretora do IMESB, por intermédio do Ofício 044/2011, de 24/03/2011, protocolado em 25/03/2011, nos termos da Deliberação CEE Nº 99/2010.

Pela Portaria CEE/GP n° 194/11 - DOE de 15/04/2011 foram indicados para elaboração de Relatório circunstanciado, os Especialistas Lydia Neves Bastos Telles Nunes e George Augusto Niaradi.

Em 11/01/2012, o expediente relativo à solicitação do IMESB foi enviado ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 07/2000, bem como a Instrução Normativa n. 01/2008 – CNEJ, que regulamentou e consolidou no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil, os procedimentos e critérios para manifestação da Comissão Nacional de Ensino Jurídico acerca de autorização, reconhecimento, renovação de reconhecimento e aumento de vagas para o Curso de Graduação em Direito, no diapasão das disposições legais do Estatuto da Advocacia e OAB (Art. 54.,XV - Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, combinado com o Art. 83. do Regulamento Geral do Estatuto da OAB, não tendo havido juntada aos autos, no lapso de 120 dias subsequentes, manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Pela Portaria CEE/GP nº 54/12 - DOE de 24/3/12 e PARECER CEE Nº 34/12 DOE 02/03/2012, com fundamento na Deliberação CEE nº 3/99, foi aprovado o aumento de 30 vagas no Curso de Direito, oferecido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, ficando com 50 vagas no período diurno e 80 vagas no período noturno, bem como as alterações curriculares propostas foram aprovadas “ex-officio” com fundamento na Deliberação CEE nº 29/2003, que podem vigorar a partir do 1º semestre de 2012.
A Assistência Técnica  informou o processo  que passa a integrar o presente.

Os autos estão instruídos com o Projeto Pedagógico, com o Relatório Síntese do Curso em comento, e a documentação necessária à apreciação do pedido, disponibilizado CD (compact disc) com arquivos eletrônicos constando dados previstos na Deliberação CEE N.º 99/2010, que dispõe sobre o reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por Instituições de Ensino Superior e, com base nesta normativa aplicável à matéria, passamos à análise e ao exame da matéria, nos seguintes termos.
1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Bacharelado em Direito, do IMESB, foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 421/2001 e Portaria CEE/GP nº 350, de 19-12-2003, com total de 100 vagas, sendo 50 no período diurno e 50 no período noturno. Pela Portaria CEE GP n° 65/2008 e Parecer CEE n.º 15/2008 houve o Reconhecimento do Curso por um período de 3 (três) anos.
O Parecer CEE nº 69/2011, aprovado em 02/3/2011 e comunicado ao Pleno em 16/3/2011, remanejou 30 (trinta) vagas do período diurno para o noturno, sem alteração do número total das vagas autorizadas, e justificada pela grande demanda do Curso no período noturno.
Pela Portaria CEE/GP nº 54/12 - DOE de 24/3/12 e PARECER CEE Nº 34/12 DOE 02/03/2012, com fundamento na Deliberação CEE nº 3/99, foi aprovado o aumento de 30 vagas no Curso de Direito, oferecido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, ficando com 50 vagas no período diurno e 80 vagas no período noturno, bem como as alterações curriculares propostas foram aprovadas “ex-officio” com fundamento na Deliberação CEE nº 29/2003 que podem vigorar a partir do 1º semestre de 2012. 
O responsável pelo Curso é o Professor Ms. Gustavo Henrique Schneider Nunes que ocupa o cargo de Coordenador de Curso. 
O Curso funciona, efetivamente, no período diurno, das 7h30 às 11h horas de segunda a sextas-feiras, com duração da hora/aula de 50 minutos e no período noturno, das 19h10 às 22h40 horas de segunda a sextas-feiras. O número de vagas oferecidas, por período, em conformidade com o Parecer CEE nº 421/2003 para o período diurno é de 50 vagas por ano e para o período noturno é de 50 vagas por ano, em conformidade com o Parecer CEE nº 69/2011 para o período diurno é de 20 vagas por ano e para o período noturno é de 80 vagas por ano e em conformidade com o Parecer CEE nº 34/12 para o período diurno é de 50 vagas por ano e para o período noturno é de 80 vagas por ano.

O tempo mínimo para integralização é de 10 (dez) semestres, e o máximo para integralização de 14 (quatorze) semestres, com duração ideal do Curso de 10 semestres.
A carga horária total do Curso é de 4.552 horas-aula ou 3.793 horas, com previsão compatível de atividades complementares e trabalho de Conclusão de Curso (Monografia Jurídica); assim a estrutura curricular do Curso atende à RESOLUÇÃO CNE/CES N° 9, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito e dá outras providências, bem como a RESOLUÇÃO Nº 2, DE 18 DE JUNHO DE 2007 que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, a Resolução CNE/CES nº 3/2007, de 2 de julho de 2007, que dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de hora-aula, e dá outras providências e a DELIBERAÇÃO CEE 100/2010 que dispõe sobre a aplicação das Resoluções CNE nº 2, de 18 de junho de 2007 e CNE nº 3, de 2 de julho de 2007, no âmbito do Sistema Estadual Paulista, e dá outras providências.
Compulsando o Projeto Pedagógico, notei diversas ementas de disciplinas com bibliografias incompletas (DIREITO CONSTITUCIONAL I e II, DIREITO DO TRABALHO I E II, DIREITO PENAL III E IV, DIREITO TRIBUTÁRIO I E II, entre outras) e desatualizadas. Quer-se crer que a recomendação referente ao acervo bibliográfico, bem como sua atualização quando do reconhecimento do curso é, principalmente no PPC, preocupação constante para não se comprometer, também, a qualidade de formação dos futuros bacharéis.

A infraestrutura posta à disposição do Curso de Direito Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” – IMESB é de 1 (uma) biblioteca, 1 (uma) sala de estudo, 1 (hum) núcleo de prática jurídica,1 (uma) sala de audiências simuladas, 1 (hum) anfiteatro,1 (uma) sala de multimídia, 5 (cinco) salas de aulas para 60 alunos, 1 (uma) sala de coordenação,1 (hum) espaço de convivência, 1 (uma) sala de professores, 1 (uma) secretaria acadêmica, 1 (hum) setor de reprodução de copias. Evidente que o espaço destinado às salas de aula devem ser urgentemente revisados em razão de padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
A biblioteca apresenta 3.365 títulos e 10.867 volumes, além de 378 fitas de vídeo, 62, dvds, 140 cd-rom, 97 TCCs, 80 dissertações de mestrado e 16 teses de doutorado.O endereço eletrônico de acesso é www.imesb.br/?cs=biblioteca&qual=2
O corpo docente, em 2011, era composto por 17 Professores, dos quais 2 são Doutores, 14 Mestres e 1 Especialista atendendo às recomendações deste Conselho (Deliberação CEE 55/2006 que fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura, bem como de docentes para disciplinas de formação geral dos cursos de tecnologia, em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino de São Paulo para as disciplinas básicas):

	Titulação
	QUANTIDADE
	%

	Especialistas
	1
	15,88

	Mestres
	14
	82,36

	Doutores
	02
	11,76

	Total
	17
	100%


Observa-se, outrossim, inexistir por parte da Mantenedora qualquer preocupação com a implantação de plano de carreira ou, mesmo com regime diferenciado de dedicação à docência e pesquisa, fatores demeritórios à qualidade. Informa a Interessada, que somente os cargos de Direção, Vice-Direção e Coordenação são cargos de jornada integral de trabalho, mas não é essa a informação que consta na página do CV Lattes do Coordenador de Curso (http://lattes.cnpq.br/2386265846190624) acessada em 08/05/2013.

Existem 14 funcionários, no corpo técnico disponível para o Curso.

A demanda do Curso, no último processo seletivo, desde a autorização (últimos 5 anos) e expressa pelo quadro:

	Período
	VAGAS
	Numero de 
	Relação 

	
	Diurno
	Noturno
	CANDIDATOS
	Candidato/vaga

	2007
	50
	50
	35
	0,35

	2008
	50
	50
	69
	0,69

	2009
	50
	50
	88
	0,88

	2010
	50
	50
	70
	0,70

	2011
	50
	50
	250
	2,50


O quadro abaixo é o demonstrativo de alunos matriculados e formados no Curso desde o último reconhecimento, por semestre (não existem dados disponíveis para o ano de 2.011):

	PERÍODO
	MATRICULADOS
	EGRESSOS

	
	INGRESSANTES
	DEMAIS SÉRIES
	TOTAL
	

	
	DIURNO
	NOTURNO
	DIURNO
	NOTURNO
	
	

	2007
	-0-
	24
	38
	102
	164
	-0-

	2008
	-0-
	28
	42
	109
	179
	49

	2009
	-0-
	33
	-0-
	121
	154
	35

	2010
	-0-
	37
	-0-
	110
	147
	32

	2011
	-0-
	50
	-0-
	102
	152
	-X-


A Comissão de Especialistas emitiu parecer favorável ao reconhecimento do Curso, em comento.

A criação de Cursos de Direito, a sua oferta e a quantidade de vagas é assunto crítico e crônico, cujo tratamento exige pertinente cuidado, com implicações sociais e na qualidade profissional de futuras gerações. 

As seguidas reformas educacionais, as incontáveis políticas públicas, ou até mesmo ausência delas, é o melhor lastro argumentativo da crise vivenciada pela sociedade brasileira a propósito da questão. O Ensino Jurídico vem sofrendo mudanças (algumas boas outras satíricas até virarem folclore em trovas acadêmicas: “Deus pôs as pragas no mundo, Pra punir os infiéis, No Egito pôs gafanhotos, No Brasil pôs bacharéis!
) com o aumento desenfreado da rede de faculdades, sem a preocupação com aspectos qualitativos. 

Vale dizer que, nos últimos 30 anos, as vagas oferecidas pelas IES e o número de bacharéis em Direito cresceu em descompasso com as oportunidades oferecidas no mercado de trabalho. Dados recentes, de 13 de outubro de 2010, colecionados pelo Conselheiro Jefferson Kravchychyn, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
, indicam existir 1.240 Cursos Jurídicos instalados em território nacional, totalizando cerca de 270.000 vagas ofertadas, quantidade maior do que a soma do resto do planeta.

Vislumbro, em razão dos dados coligidos, necessidade de cautela e isto posto e pelo que mais remanesce nos presentes, voto no sentido de deferir o pedido de Renovação do Reconhecimento do para do Curso de Direito mantido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro Victório Cardassi - IMESB, nos termos da DELIBERAÇÃO CEE 99/2010 do CEESP.
2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, mantido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro Victório Cardassi – IMESB, pelo prazo de dois anos.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 13 de maio de 2013.

a) Consº Roque Theophilo Júnior

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Bauab Eid Bochixio, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Roque Theóphilo Júnior e Severiano Garcia Neto.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de maio de 2013.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de maio de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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� Trovas Acadêmicas na nossa Faculdade de Direito do Largo de São Francisco.


� <http://colunistas.ig.com.br/leisenegocios/2010/10/13/brasil-e-campeao-em-faculdades-de-direito>Acesso em: 12 Abril 2011.


O Brasil tem mais faculdades de Direito do que todos os países no mundo juntos. Existem 1.240 cursos superiores para a formação de advogados em território nacional enquanto no resto do planeta a soma chega a 1.100 universidades. Os números foram informados por Jefferson Kravchychyn, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).


“Temos 1.240 faculdades de direito. No restante do mundo, incluindo China, Estados Unidos, Europa e África, temos 1.100 cursos, segundo os últimos dados que tivemos acesso”, disse o conselheiro do CNJ.


Segundo ele, sem o exame de ordem, prova obrigatória para o ingresso no mercado jurídico, o número de advogados no País –que está próximo dos 800 mil— seria muito maior.


“Se não tivéssemos a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) teríamos um número maior de advogados do que todo o mundo. Temos um estoque de mais de 3 milhões de bacharéis que não estão inscritos na ordem”, afirmou Kravchychyn. 


Má qualidade


Na opinião do conselheiro do CNJ, as faculdades de Direito no Brasil deixam a desejar. “Temos mais de 4 milhões de estudantes que estudam em faculdades que não ensinam mediação, arbitragem, conciliação. Ou seja, temos um espírito litigioso. Tudo eu quero litigar [discutir]. Isso é da formação da própria faculdade”, comentou o conselheiro, que citou, ainda, o perfil do brasileiro que entra com ações na Justiça.


“Não quero criticar o advogado, mesmo porque sou um. Mas precisamos mudar a consciência social sobre brigas no judiciário. Como todo mundo tem um advogado ou bacharel em direito na família, ou conhecido, qualquer coisa é motivo para entrar na Justiça”, finalizou





